










1  Luz Síncroton é radiação eletromagnética, “emitida por partículas carregadas e aceleradas 
por um campo magnético em velocidade próxima à da luz, e se estende por uma faixa ampla do 
espectro eletromagnético, cobrindo desde a luz infravermelha, passando pela radiação ultravioleta 
até os raios X. A produção de luz síncrotron em um acelerador de elétrons possibilita o emprego 
de diferentes técnicas de estudo e observação da matéria. Pelo fato de se estender por uma ampla 
faixa do espectro eletromagnético, a luz síncrotron permite aos pesquisadores utilizar os compri-
mentos de onda mais adequados para suas observações. Como se fosse um microscópio gigan-
te e ultra potente, o síncrotron é uma ferramenta extremamente versátil, que permite o estudo 
da matéria nas suas mais variadas formas e aplicações nas mais diversas áreas do conhecimento”.







2  Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, das enti-
dades privadas sem  ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou negativo 
(dé  cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabilizado na con-
ta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o Patrimônio 
Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Dé  cit que, após aprovada pelo Conselho de 
Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portaldecontabilidade.
com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020).
3  Até  2013, os recursos aprovados na LDO para transferência ao CNPEM eram alocados nas Ações 
4192 – Pesquisa e Desenvolvimento e Aplicação de Luz Síncroton e outros Aceleradores, na Associação 
Brasileira de Tecnologia Luz Síncroton; 10ZS – Implantação do Centro Nacional de Tecnologia do Etanol.



3  Até 2013, os recursos aprovados na LDO para transferência ao CNPEM eram alocados nas Ações 
4192 – Pesquisa e Desenvolvimento e Aplicação de Luz Síncroton e outros Aceleradores, na Associação 
Brasileira de Tecnologia Luz Síncroton; 10ZS – Implantação do Centro Nacional de Tecnologia do Etanol.
4  Orçamento impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discricioná-
rias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, não sendo 
obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatoriedade de execu-
ção pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2020. 
Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. Repositório ENAP. 2021.













Ano Exercício Termo Aditivo Valor Aprovado 
(Termos Aditivos)

RTF para  ns contá-
beis (RCA + ROp.)

2011 2º Termo Aditivo 18.600.000,00 17.300.000,00

2012 4º Termo Aditivo 17.285.764,00 18.200.000,00

2013 7º Termo Aditivo 18.181.567,00 16.100.000,00

2014 10º Termo Aditivo 16.065.918,00 47.747.061,00

2015 13º Termo Aditivo 16.956.734,56 23.529.379,42

2016 15º Termo Aditivo 18.894.379,42 91.641.852,00

2017 17º Termo Aditivo 21.025.306,00 74.762.807,05

2018 23º Termo Aditivo 23.525.707,05 87.859.901,00

2019 27º Termo Aditivo 23.043.730,00 81.771.727,00
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Indicadores M/R 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Con  abilidade da fonte de 

luz síncrotron

M

R

95%

103%

95%

102%

95%

103%

95%

103%

95%

103%

95%

103%

95%

100%

95%

104%

95%

102%

Índice de satisfação dos 

usuários externos

M

R

85%

100%

85%

111%

85%

112%

85%

112%

85%

114%

85%

108%

85%

112%

85%

113%

85%

116%

Propostas realizadas por 

usuários externos nas insta-

lações abertas

M

R

850

108%

850

107%

900

97%

900

105%

900

110%

900

119%

900

121%

900

141%

870

86%

Taxa de publicação da pes-

quisa interna

M

R

2,5

84%

2,5

80%

2,5

84%

2,5

78%

2,5

76%

2,5

88%

2

105%

2

125%

2

135%

Bene  ciários externos das 

instalações abertas

M

R

1600

113%

1700

111%

1800

104%

1800

106%

1800

118%

1800

125%

1800

139%

1600

97%

Parcerias em projetos de 

P&D com instituições de 

ensino e pesquisa

M

R

12

117%

12

133%

20

115%

20

160%

20

170%

20

145%

20

135%

20

135%

Parcerias em projetos de 

PD&I

M

R

16

150%

24

133%

35

111%

35

120%

35

129%

35

129%

35

114%

35

Tecnologias protegidas M

R

7

86%

6

167%

8

112%

8

112%

8

62%

8

138%

8

100%

8

200%



Artigos publicados por pes-

quisadores externos

M

R

0,75

92%

0,75

109%

0,75

105%

0,75

107%

0,75

103%

0,75

103%

0,75

100%

Eventos cientí  cos M

R

4

75%

4

225%

4

150%

4

200%

4

225%

4

200%

4

375%

Recursos associados à ino-

vação

M

R

8%

150%

8%

200%

8%

312%

8%

162%

8%

200%

8%

138%

8%

225%

Taxa de ocupação das ins-

talações por usuários exter-

nos

M

R

40%

119%

40%

117%

40%

112%

40%

105%

40%

108%

40%

127%

40%

95%

Taxa geral de ocupação das 

instalações

M

R

70%

97%

70%

116%

70%

104%

70%

104%

70%

119%

70%

127%

70%

119%

Economicidade da produ-

ção cientí  ca do CNPEM

M

R

1,5

171%

1,5

194%

1,5

181%

1,5

187%

1,5

201%

Economicidade das linhas 

de luz do LNLS

M R 0,65

406%

0,65

542%

0,65

361%

0,65

361%

0,65

361%

Horas de capacitação de 

pesquisadores externos

M

R

300

80%

300

147%

300

124%

Número de pesquisadores 

externos capacitados

M

R

500

100%

270

110%

270

227%

270

207%

Pesquisadores de outras 

regiões capacitados pelo 

CNPEM

M

R

80

65%

80

265%

80

453%



Qualidade da produção 

cientí  ca interna

M

R

50%

106%

50%

106%

50%

88%

Taxa de coautoria interna-

cional

M

R

30%

137%

30%

113%

30%

137%

Cursos de treinamento téc-

nico

M

R

70

124%

Grau de saturação no uso 

da fonte de luz síncrotron

M

R

70%

100%

Número de projetos cientí-

 cos internos do LNBio

M

R

12

208%

Número de projetos de de-

senvolvimento tecnológico

M

R

16

144%

Publicações em revistas 

com fator de impacto maior 

do que 5

M

R

23

157%

Taxa de orientação de pós-

-graduados

M

R

2

60%

Horas de treinamento de 

pesquisadores externos

M

R

10000

104%

10000

140%

Horas de treinamento de 

técnicos externos

M

R

84000

134%

84000

157%

Índice de ocupação das Li-

nhas de Luz

M

R

85%

107%

85%

100%

Número de artigos publica-

dos por usuários

M

R

300

112%

300

73%-

Número de horas-linhas 

disponíveis para os usuá-

rios das linhas de luz

M

R

53400

94%

53400

104%



Grau de implantação do 

projeto da Planta Piloto 

para Desenvolvimento de 

Processos (PPDP) para eta-

nol de 2ª geração

M

R

40%

100%

50%

180%

Número de horas de equi-

pamentos de Biociências 

disponíveis aos usuários

M

R

30000

166%

Número de horas de mi-

croscópios eletrônicos dis-

poníveis aos usuários

M

R

30000

107%

Número de técnicos exter-

nos treinados

M

R

70

149%

Capacitação de pesquisado-

res externos

M

R

10000

124%

10000

132%

10000

221%

10000

138%

Participantes de eventos 

cientí  cos

M

R

250

128%

250

393%

250

186%

250

282%

Memorandos técnicos M

R

10

100%

10

100%

10

140%

14

79%

14

157%

14

150%

Recursos adicionais ao 

Contrato de Gestão

M

R

30%

77% -

30%

83%

30%

100%

30%

163%

30%

217%

30%

87%

Taxa de supervisão de pós-

-doutores

M

R

1

63%

1

69%

1

110%

1

126%

1

97%

1

96%
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CNPEM 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Propostas de 
pesquisa

433 391 361 378 409 452 477 566 143

Pesquisado-
res externos

1.214 1.123 1.096 1.172 1.152 1.297 1.425 1.680 635









Percentual estabelecido na Lei de OS Qtd % Intituições re-
presentadas

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros 
natos representantes do Poder Público, de  nidos 
pelo estatuto da entidade;

5 42% MCTI e MEC

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros 
natos representantes de entidades da sociedade civil, 
de  nidos pelo estatuto;

3 25% ABC, ANPEI e 
SBPC

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação 
civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados;

1 8% Associado 
CNPEM

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros 
eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
pessoas de
notória capacidade pro  ssional e reconhecida ido-
neidade moral;

2 17% Empresários

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou 
eleitos na forma estabelecida pelo estatuto;

1 8% Pesquisador 
eleito pelos 
pares.

100%



Nome Tipo de re-
presentação

Cargo / ori-
gem

Forma-
ção*

Anos de 
experiência

Rogério Cezar Cerqueira Leite Presidente 
do Conselho

(D) 60

Maurilio Biagi Filho Especialista (G) 40

Antônio Rubens Britto de Cas-
tro

Represen-
tante dos 
Associados

Professor/
UNICAMP

(D) 49

Reginaldo dos Santos Poder pú-
blico

Vice-Pre-
sidente do 
CAd.

Luiz Arnaldo Pereira da Cunha 
Junior

Especialista 
/ Consultor

CGEE (E) 26

Marcelo Marcos Morales Poder Pú-
blico

Secretário 
de Políticas 
para Forma-
ção e Ações
Estratégicas/
MCTI

(D) 23

Victor Rafael Rezende Celesti-
no

Poder Pú-
blico

Coordena-
dor-Geral 
de Estrutu-
ração Finan-
ceira/MCTI

(D) 36

Carlos Eduardo Sanches da 
Silva

Poder Pú-
blico

Coordena-
dor Geral de 
Planejamen-
to Acadêmi-
co
Pesquisa e 
Inovação/
MEC

(D) 28



Nome Tipo de re-
presentação

Cargo / ori-
gem

Forma-
ção*

Anos de 
experiência

Jailson Bittencourt de Andrade Sociedade 
Civil

Professor 
Titular e 
Pró- Reitor 
de Pós-gra-
duação e 
Pesquisa do 
Centro Uni-
versitário 
SENAI-
CIMATEC

(D) 33

Paulo Roberto Gandol  Sociedade 
Civil

Vice-pre-
sidente/
ANPEI

(M) 24

José Fernando Perez Sociedade 
Civil

Diretor-pre-
sidente/RE-
CEPTA

(D) 28

Márcia Cristina Bernardes 
Barbosa

Sociedade 
Civil

Pesquisado-
ra

Membro 
titular/
Acade-
mia Bra-
sileira de 
Ciências

29



Nome / Titular Participação Instituição 
de origem

Formação Anos de 
experiência

Maria Beatriz Machado 
Bonacelli

Especialista UNI-
CAMP

(D) 25

Maria Fátima Grossi de Sá Especialista EMBRA-
PA

(D) 32

Alberto Cláudio Habert Especialista UFRJ (D) 50

Carlos Alexandre Netto Especialista UFRS (D) 34

Ado Jorio de Vasconcelos Especialista UFMG (D) 20

Belita Koiller Especialista UFRJ (D) 45

Savio Tulio Oseliere Rae-
der

MCTI Titular (D) 19

Eduardo Monteiro Pastore MGISP Titular (E) 15



Assuntos Exemplos de recomendações

Indicadores/Metas Considerando o desenvolvimento e o planejamento institucio-
nal do Centro, seja considerada a proposição de indicadores e 
metas mais desa  adores no que tange à qualidade e quantida-
de.(RA- CAA 2012).

Relatório de
Gestão/Monitora-
mento de dados

Incorporar, a partir de 2013, quadro demonstrativo da execu-
ção da
implantação da nova fonte de luz Sincroton-Sirius, para efeito 
de acompanhamento. (RA-CAA 2012)

Institucional Sejam criadas ações e  cazes de divulgação das possibilidades 
de utilização da infraestrutura disponível nos laboratórios 
nacionais do CNPEM para usuários externos (mesmo não 
especialistas) em todas as regiões do país. (RS-CAA 2013).

Sejam de  nidas estratégias e mecanismos de estímulo a serem 
utilizados para atrair e reter pesquisadores quali  cados visan-
do à manutenção do alto nível técnico e cientí  co do Centro. 
(RA-CAA 2015).

Sejam retomadas as ações voltadas à inovação do Centro, a 
política de inovação do CNPEM, para a valorização dos re-
sultados obtidos nas atividades de pesquisa e investigação 
realizadas na instituição. A partir das visitas aos laboratórios, 
veri  cam-se produtos resultantes de pesquisas sem um acom-
panhamento das possibilidades de exploração
comercial. (RS-CAA 2015).





Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públi-
cas promover, independentemente de re-
querimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral 
por eles produzidas ou custodiadas.
§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

I - registro das competências e estrutura 
organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários
de atendimento ao público;

https://cnpem.br/diretoria/

II - registros de quaisquer repasses ou trans-
ferências de recursos  nanceiros;

https://cnpem.br/acesso- informacao/con-
trato-de- gestao/relatorios-contrato-gestao-
-cnpem/

III - registros das despesas; e https://cnpem.br/acesso- informacao/con-
trato-de- gestao/relatorios-contrato-gestao-
-cnpem/

V - dados gerais para o acompanhamento 
de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades;

https://cnpem.br/acesso- informacao/con-
trato-de- gestao/relatorios-contrato-gestao-
-cnpem/



NOTA
O Boletim das Organizações So-
ciais do Governo Federal é uma 
publicação do Departamento de 
Modelos Organizacionais (DE-
MOR) da Secretaria de Gestão e 
Inovação, do Ministério da Gestão 

e da Inovação em Serviços Públi-
cos, elaborada com o propósito 
de divulgar a experiência e os re-
sultados das parcerias sociais re-
guladas pela Lei nº 9. 637/1998.

Art. 63. As entidades privadas sem  ns 
lucrativos que receberem recursos públi-
cos para realização de ações de interesse 
público deverão dar publicidade às se-
guintes informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

https://cnpem.wpengine.com/wp- content/
uploads/2014/02/Regimen to-Interno_Aprova-
do-pelo-CA-em- 29Ago2013.pdf

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

https://cnpem.br/diretoria/

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, respecti-
vos aditivos, e relatórios  nais de presta-
ção de contas, na forma da
legislação aplicável.

https://cnpem.br/acesso- informacao/contrato-
-de- gestao/relatorios-contrato-gestao-cnpem/




